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			APRESENTAÇÃO

			As instituições totais (internatos, asilos, orfanatos, educandários, prisões, hospitais, dentre outros) foram caracterizadas por Goffman (1987)1 como equipamentos para modelar, mudar e transformar pessoas, desconsiderando suas individualidades e subjetividades, e que pouco a pouco mortificam a identidade do indivíduo. Nesse cenário, os espaços destinados a assegurar proteção aos segmentos infanto-juvenis socialmente vulneráveis, durante muito tempo, apresentaram características remanescentes desse período. Eram concebidos de modo a se manterem à parte da vida social, portanto, longe do convívio com a comunidade e estruturalmente pensados para recolher e segregar um grande número de crianças e adolescentes, que deveriam ser disciplinados de acordo com a lógica da política de assistência da época. Lógica esta, ancorada na doutrina da situação irregular, sustentada pelo Código de Menores de 1979, no contexto do qual, o termo “menor” era utilizado amplamente para designar crianças e jovens oriundos das classes pobres, classificando-os em perigosos ou com possibilidades de oferecer perigo à sociedade, demandando a interferência institucional do Estado. Diante disso, estas crianças e adolescentes eram entendidos como objetos de tutela do Estado e seres passivos.

			Porém, a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 trouxe um novo paradigma de assistência à infância e juventude em vulnerabilidade, tendo o desafio de pensar o processo institucionalização de crianças e adolescentes diferente da política social que até então privilegiava o recolhimento destes em asilos, educandários e internatos. Assim, atualmente, os serviços de acolhimento, nomenclatura adotada pela nova política de proteção social, compõem o Sistema de Único de Assistência Social (SUAS) e, por isso, precisam ser reconhecidos como contextos promotores de desenvolvimento e garantir os direitos de crianças e jovens, que por diversos motivos estão sob seus cuidados. E ao se constituírem contextos de desenvolvimento devem, entre outras demandas colocadas, garantir bem-estar e favorecer a construção de novos vínculos e de projetos de vida.

			É com esta perspectiva que o Núcleo de Estudo e Pesquisa em Adoção e Instituição de Acolhimento (NEPAIA) desenvolve suas pesquisas há dez anos. Vinculado ao Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED) da Universidade Federal do Pará (UFPA), os estudos realizados pelo NEPAIA em serviços de acolhimento, do ponto de vista das diversas dimensões que os compõem (crianças, adolescentes educadores, técnicos, famílias e comunidade, entre outros), reconhecem a criança e o adolescente como sujeitos de direitos e como pessoa em condição peculiar do desenvolvimento. Além disso, em consonância com a Bioecologia do Desenvolvimento Humano, de Urie Bronfenbrenner, o LED/NEPAIA compreende que os serviços de acolhimento devem oferecer condições ecológicas propulsoras de desenvolvimento. Como microssistemas que se tornam para muitas crianças e adolescentes, cujos direitos foram violados, devem promover atividades, relações e papeis que consigam valorizar e reconhecer essas crianças e jovens como sujeitos de direitos.

			O Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), vinculado à Universidade Federal do Pará (UFPA), desenvolve pesquisas na área da Psicologia do Desenvolvimento, a partir do trabalho em diversos contextos e temáticas, entre eles o Acolhimento Institucional. Nesse sentido, por meio do Núcleo de Estudo e Pesquisa em Acolhimento Institucional e Adoção (NEPAIA), várias iniciativas de estudos e intervenção na área pretendem contribuir para a discussão de temas pertinentes ao acolhimento institucional de crianças e adolescentes.

			Entre 2013 e 2015, foi realizada a pesquisa “Instituições de Acolhimento em Quatro Regiões do Estado do Pará: Perfil, Rotinas e Práticas de Cuidados”, financiada pelo CNPq e coordenada pelas professoras Lília Iêda Chaves Cavalcante e Celina Maria Colino Magalhães. Da realização da referida pesquisa, culminou na publicação do livro “Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes: Teorias e Evidências Científicas para Boas Práticas” em 2018, que apontou experiências positivas de gestão do acolhimento institucional. E em 2020, foi publicado o livro “Aspectos Peculiares do Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes”, reúne trabalhos de estudantes e professores da graduação e pós-graduação do LED/PPGTPC/UFPA. Ambos os livros contaram com a participação de outras universidades brasileiras e profissionais com atuação na área.

			Com base nesta experiência, estamos organizando a terceira obra, cujo tema é: Acolhimento de crianças e adolescentes, políticas e práticas promotoras de desenvolvimento. A proposta de cada capítulo é trazer o conhecimento de cada autor sobre a importância do tema, do ponto de vista de sua importância para o desenvolvimento da criança e do adolescente, com conteúdo e instruções apoiados na psicologia do desenvolvimento e áreas afins e, ainda, na defesa ética e política dos direitos humanos desse segmento da sociedade.

			Assim, a obra está dividida por temas em três partes: Estudos Teóricos; Estudos Empíricos; e Relatos de Experiência. No capítulo de abertura, são discutidos aspectos do A interface entre políticas públicas e o tripé ensino, pesquisa e extensão universitária no contexto do acolhimento institucional de crianças e adolescentes. O capítulo 2 discute sobre o Conselho Tutelar e a sua função de exossistema para crianças e adolescentes encaminhados ao acolhimento institucional, a partir da Teoria Bioecológica de Urie Bonfenbrenner. O capítulo 3 aborda sobre as implicações da institucionalização precoce sobre o neurodesenvolvimento na primeira infância. Já o capítulo 4 tece reflexões sobre o cérebro da criança e do adolescente em acolhimento institucional. O capítulo 5 descrever os aspectos teóricos e empíricos relacionados ao processo de revelação, os fatores de risco e de proteção associados à retratação, e apontamentos empíricos sobre a relação deste fenômeno com o acolhimento institucional. O capítulo 6 apresenta um serviço de Acolhimento Conjunto de crianças e adolescentes com suas mães. No capítulo 7, considerações são tecidas a respeito da (in)visibilidade da pessoa ameaçada de morte, com uma análise sobre acolhimento institucional. E o capítulo 8, que fecha a primeira parte do livro discute sobre o projeto político pedagógico e o acolhimento de crianças e adolescentes no brasil.

			Na segunda parte deste livro são apresentados estudos empíricos, oriundos de pesquisas cientificas no âmbito do acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Assim, o capítulo 9, descreve as demandas laborais, a partir da percepção dos profissionais dos acolhimentos institucionais infanto-juvenis. O capítulo 10 apresenta um programa com vistas a ofertar mecanismos de apoio para ampliar as práticas educativas positivas de educadores sociais de instituições de acolhimento e avaliar os resultados alcançados. Por fim, o capítulo 11 tem como objetivo refletir sobre o papel de educadoras/cuidadoras no serviço de acolhimento institucional, sobre a construção de vínculo entre elas e as crianças e adolescentes institucionalizados.

			A terceira parte desta obra apresenta relatos de experiência em serviços específicos. O capítulo 12 reflete sobre os referenciais teórico-metodológicos e resultados de pesquisas com enfoque no bebê acolhido, além de apresentar um relato de experiência baseado nas atuações e vivências de profissionais de um serviço de acolhimento institucional. O capítulo 13 propõe uma reflexão sobre o lugar das famílias de origem, a partir de um relato sobre um Serviço de Família Acolhedora. O capítulo 14 apresenta a experiência na transição de um serviço de acolhimento institucional para o serviço em família acolhedora. Já o capítulo 15 também discorre sobre a experiência na implantação de Serviços de Acolhimento em Família Acolhedora. E, por fim, o capítulo 16 encerra esta obra com estudo de caso na prática do esporte adaptado em uma instituição de acolhimento voltada para crianças e adolescentes com deficiências neurológicas.

			Este livro, portanto, procura destacar que a melhor forma de acolher, cuidar e proteger crianças e adolescentes que se encontram em situação de vulnerabilidade é lhes dar o que precisam: um ambiente físico e social rico em estímulos e oportunidades de conhecimento e experiências, formas de cuidado que promovam segurança e autonomia, e a possibilidade de viverem a vida da forma mais prazerosa e plena possível.

			

			
				
					1	Goffman, E. (1987). Manicômios, prisões e conventos. Perspectiva.

				

			

		

	
		
			PREFÁCIO

			Esta obra reúne a cuidadosa organização de dezesseis capítulos com textos reflexivos e propositivos sobre práticas de cuidado e proteção às crianças e aos adolescentes privados de cuidados parentais e sob responsabilidade do Estado em modalidades de parentagem pública. Elaborados por 38 profissionais, entre pesquisadores e membros de equipes interdisciplinares de serviços socioassistenciais de alta complexidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) (Abrigos Institucionais, Casas-Lares e Famílias Acolhedoras) de todo o país, eles apresentam um convite aos leitores: que se abram para conhecer e ressignificar as experiências, as políticas e as práticas de Acolhimento de crianças e adolescentes, como promotoras de desenvolvimento.

			Sob a perspectiva da Doutrina da Proteção Integral da Convenção dos Direitos da Criança (ONU, 1989), retificada pela Constituição Federativa do Brasil (CF, 1988) e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), os capítulos desta obra retomam os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, reconhecendo-os como sujeitos de direitos em peculiar fase de desenvolvimento, com ênfase à convivência familiar e comunitária, redefinindo a responsabilidade conjugada entre família, sociedade e Estado em assegurar o pleno desenvolvimento físico, biológico, cognitivo e emocional de todos, sem discriminação.

			Destaca-se que para isso, o Sistema de Garantia de Direitos define as atribuições e funções de todas as políticas, sistemas, serviços, programas e projetos que o compõem para a promoção, defesa e controle da efetividade dos direitos assegurados às crianças e aos adolescentes como sujeitos íntegros e autônomos, de acordo com a realidade social e política dos municípios brasileiros.

			Nessa perspectiva, alguns capítulos retomam as mudanças ocorridas ao longo do tempo para a redefinição sócio-histórica da política de institucionalização da infância e da adolescência vulnerabilizadas no Brasil, adotando princípios e diretrizes da nova política de proteção social, que definem os serviços de acolhimento institucional e familiar como serviços socioassistenciais que compõem o SUAS. Nesse contexto, com base em pesquisas desenvolvidas pela Universidade Federal do Pará (U)FPA sobre os serviços institucionais de acolhimento, pode-se afirmar que esses espaços de cuidado e proteção precisam ser reconhecidos como contextos promotores de desenvolvimento e garantir os direitos de crianças e jovens, que por diversos motivos estão sob seus cuidados. Segundo tal perspectiva, ao se constituírem contextos de desenvolvimento, eles devem promover atividades, relações e papeis que consigam valorizar e reconhecer essas crianças e jovens como sujeitos de direitos, ouvindo-os sobre suas demandas e levando em conta suas opiniões para lhes garantir efetivas possibilidades de pleno desenvolvimento, bem-estar, sentimento de pertença, convivência familiar e comunitária, construção de novos vínculos afetivos e de projetos de vida.

			O convite dos autores para uma leitura mediadora entre teoria e prática está embasado na compreensão dos locais de trabalho como espaços privilegiados para a construção de conhecimento. Um saber construído na interface entre questões e desafios apresentados pelo trabalho cotidiano nas instituições, com crianças, adolescentes e suas famílias, as perspectivas teóricas do desenvolvimento humano e as evidencias empíricas da complexidade do campo que se estabelece entre os preceitos e diretrizes legais e a intensidade dos desafios colocados pela realidade das pessoas, dos territórios, das condições de trabalho, das representações sociais sobre o fazer profissional em serviços de acolhimento.

			A mudança do paradigma legal e a existência de diretrizes nacionais para o funcionamento dos serviços de acolhimento não foram suficientes para garantir que as práticas de cuidado e proteção sejam eficazes na proteção integral de todas as crianças e adolescentes. Há lacunas de compreensão e de ação no campo. Esta obra foi organizada para trabalhar sobre essas lacunas e evidenciar a potência de mudanças possíveis, a partir de experiências relatadas pelos profissionais que lidam diretamente nesse campo.

			Desse modo, a obra foi organizada em três partes, entrelaçando as contribuições teóricas da investigação científica no campo do acolhimento institucional (Parte I - Estudos Teóricos) com Estudos Empíricos (Parte II) e Relatos de Experiencias (Parte III), visando romper a distância entre a legislação na área e as práticas profissionais na realidade cotidiana, estabelecer pontes entre a academia e os serviços de acolhimento, fortalecer a tomada de decisões embasada em evidências e promover um ambiente de cuidado e proteção eficazes, em que haja a priorização da infância e da adolescência como períodos específicos de desenvolvimento humano.

			Os estudos teóricos reúnem os capítulos de 1 a 8 e abarcam especificidades do atendimento, desde a Primeira Infância e as implicações da institucionalização precoce de bebês sobre seu neurodesenvolvimento, traumatização e o funcionamento cerebral de crianças institucionalizadas, até o atendimento de adolescentes ameaçados de morte. Em todos os capítulos pode-se observar o rigor da pesquisa científica a favor do aprofundado conhecimento com conteúdo e instruções apoiados em teorias da psicologia do desenvolvimento, em especial na Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano de Bronfenbrenner (1996), em áreas afins e, ainda, na defesa ética e política dos direitos humanos de crianças e adolescentes na sociedade.

			Os estudos empíricos foram reunidos nos Capítulos 9, 10 e 11. O capítulo 9 buscou discutir sobre as demandas laborais dos profissionais dos acolhimentos institucionais infantojuvenis. As demandas, ou exigências, são aspectos provenientes da profissão e da organização que exigem esforço físico, cognitivo e emocional significativo por parte dos trabalhadores. Elas abarcam a percepção de profissionais de acolhimento sobre as atividades desenvolvidas no trabalho, evidenciando que as representações sociais sobre o fazer profissional podem ser limitadas e limitadoras, presas ao passado controlador e filantrópico, com ações massificadas. Com base em um diagnóstico realizado no Ceará, o capítulo evidenciou que as demandas mencionadas pelos educadores e técnicos entrevistados estiveram relacionadas, sobretudo, a três dimensões: 1) cuidados com a higiene e a rotina; 2) Plano Individual de Atendimento (PIA); e 3) articulação com a rede familiar e comunitária. Reitera-se a importância e urgência de um maior investimento nos profissionais, principalmente nas melhorias salariais, na realização de concursos públicos, no desenvolvimento de capacitações continuadas aos técnicos e educadores sociais, treinamento de habilidades e incentivo ao trabalho em equipe. Tais ações demandam intervenções governamentais e em termos de política pública, mas também (re) arranjos institucionais, que envolvem formação continuada e compromisso ético-político dos profissionais, visando de um lado a melhoria das condições de trabalho e saúde destes; e, igualmente, a maior qualificação do atendimento ofertado às crianças e adolescentes acolhidos, bem como às suas famílias.

			Para cuidar dos educadores, a escuta dos profissionais e a oferta de formação continuada são apresentadas como alternativas necessárias para que as ações protetivas ocorram de acordo com as diretrizes nacionais e as necessidades e direitos singulares de cada criança ou adolescente acolhido.

			Os relatos de experiência tratam de boas práticas de acolhimento institucional (capítulos 12 e 16), sendo uma para bebês e outra para criança com deficiência, a partir do esporte. Em ambas, o caráter transitório da medida e a necessidade de um atendimento singularizado se conjugam para dizer da necessidade de uma postura sensível dos educadores para observar e interagir com empatia e capacidade operacional. Os capítulos 13 a 15 relatam e refletem sobre as especificidades dos serviços de acolhimento em famílias acolhedoras. O processo de transição entre os serviços de acolhimento institucional e familiar, o lugar da família de origem nas famílias acolhedoras e a experiência de implantação em Porto Alegre/RS apontam que é importante que “as estratégias para superação de entraves e ações de ampliação da oferta do acolhimento familiar sejam planejadas para cada contexto e situação” (Cassarino-Perez & Anjos, 2023, p. 228).

			A obra oferece subsídios para que o acolhimento de crianças e adolescentes seja uma prática qualificada e direcionada àquelas situações excepcionais, para as quais a medida protetiva possa ser efetivamente a melhor alternativa de cuidado, isto é, os serviços de acolhimento serem contextos promotores de desenvolvimento e garantidor de direitos, entre eles, o imprescindível direito ao afeto. Oferecer cuidados e proteção para que haja superação e elaboração de traumas, autorreferência positiva, aquisição de repertório para autonomia e planos de vida, fortalecimento de vínculos e reintegração familiar e, excepcionalmente, a inserção em famílias substitutas (Guarda, Tutela, Adoção).

			Toda criança ou adolescente acolhido tem direito a sua história de vida e a sua matriz de identidade e para que as relações vividas o preparem para suas escolhas, elas precisam ser afetivas, promover bem-estar e favorecer a construção de novos vínculos e de projetos de vida. Os autores nos oferecem, cuidadosamente, farto e rico material, visando nos afetar e que afetados possamos mudar a trajetória de crianças e adolescentes que afastados dos pais, estão sob cuidados do Estado e, nele, dependentes do contexto que lhes é por nós oferecido.

			Que afetados sejamos pontes para travessias seguras.

			Dayse Cesar Franco Bernardi2

			

			
				
					2	Psicóloga, Mestre em Psicologia Social, Pós-Graduada em Antropologia da Infância, Diretora Presidente do NECA - Associação de Pesquisadores e Formadores na Área da Criança e do Adolescente, Conselheira do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), membro do Grupo Gestor do Movimento Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária.

				

			

		

	
		
			PARTE 1

			ESTUDOS TEÓRICOS

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			A INTERFACE ENTRE POLÍTICAS PÚBLICAS E O TRIPÉ ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO CONTEXTO DO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

			Elson Ferreira Costa

			Lilia Iêda Chaves Cavalcante

			DOI: 10.24824/978652515726.9.19-34 

			As políticas públicas são responsáveis por criar diretrizes e ações que visam melhorar a qualidade de vida da população e/ou de um grupo específico, enquanto as ações acadêmicas podem fornecer subsídios científicos para embasar tais políticas (Moura & Ribeiro, 2020). Assim, a relação entre políticas públicas e atividades universitárias como o ensino, a pesquisa e a extensão são fundamentais para propor melhorias no processo de acolhimento institucional de crianças e adolescentes.

			No contexto do acolhimento institucional, as políticas públicas desempenham um papel fundamental na promoção do bem-estar e desenvolvimento das pessoas que experienciam esse contexto, especialmente crianças e adolescentes. Para alcançar resultados efetivos, torna-se crucial que o binômio ciência e políticas públicas também seja efetivo. Deste modo, este capítulo tem o objetivo de explanar sobre a interface políticas públicas de acolhimento institucional de crianças e adolescentes e as contribuições das instituições de ensino superior nesse processo.

			No âmbito da proteção social especial, as políticas públicas devem ser elaboradas com base em evidências científicas, isso porque o contexto das instituições de acolhimento é bastante complexo e envolve questões que vão desde a garantia de direitos para pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco, até a promoção de um desenvolvimento saudável. Por outro lado, a pesquisa acadêmica também se beneficia dessa relação, uma vez que são as instituições que permitem o acesso de pesquisadores a dados, participantes e informações para a realização de estudos (Silva & Schiavo, 2020).

			Além disso, a colaboração entre políticas públicas e pesquisa acadêmica pode contribuir para o desenvolvimento de intervenções mais eficazes e adequadas às necessidades das crianças e adolescentes nessa situação específica. Isso porque as investigações científicas podem traçar perfis, apontar quais são as principais demandas e dificuldades enfrentadas nesse processo, identificar fatores de risco, entre outros aspectos. Enquanto as políticas públicas podem buscar implementar ações a partir dos achados dos estudos propostos.

			Outro ponto importante é que a relação entre políticas públicas e as ações acadêmicas pode ajudar a garantir a transparência e a accountability3 na implementação das políticas de acolhimento institucional. Isto é, por meio dos resultados de estudos, os gestores podem refletir sobre tais dados, avaliar os resultados, propor o aprimoramento de políticas e ações de gestão (Santos & Lopes, 2018).

			No entanto, é importante destacar que esta relação pode apresentar desafios. Um deles é a necessidade de promover uma comunicação efetiva entre as diferentes partes envolvidas, de forma a garantir que as políticas públicas sejam embasadas em pesquisas relevantes e que os pesquisadores tenham acesso às informações necessárias para a realização de seus estudos.

			Nessa perspectiva, destaca-se a metodologia de inserção ecológica proposta por Cecconello e Koller (2003), que enfatiza a participação ativa do pesquisador no ambiente ecológico em que a pesquisa é realizada, nesse caso, as instituições de acolhimento. Esse procedimento implica no compartilhamento de informações, percepções e emoções entre os membros da equipe, onde as experiências individuais e as observações ambientais são cuidadosamente analisadas. Além disso, na abordagem da Inserção Ecológica, o pesquisador é considerado em igualdade de importância com os participantes da pesquisa, resultando em mudanças nos processos de interação de ambos, possibilitando a construção de um campo de desenvolvimento comum.

			Outro desafio significativo na área de pesquisa é a necessidade de superar as barreiras que frequentemente separam o contexto acadêmico do político. Essa separação pode dificultar a aplicação prática dos resultados de estudos e limitar seu impacto na tomada de decisões de gestão. No entanto, para enfrentar esse entrave, é crucial promover um diálogo constante e construtivo entre as partes envolvidas, a fim de almejar soluções conjuntas para os problemas identificados. Uma das possibilidades é realizar uma pesquisa colaborativa que busque estabelecer uma ponte entre a academia e o governo, por meio de parcerias sólidas, comunicação efetiva e a criação de espaços de diálogo contínuo (Almeida et al., 2021).

			Em suma, a relação entre políticas públicas e as ações universitárias é fundamental para o acolhimento institucional de crianças e adolescentes. A colaboração entre essas duas esferas pode contribuir para a implementação de políticas mais eficazes e adequadas às necessidades dos jovens em situação de acolhimento, além de promover a transparência e a accountability na implementação dessas políticas (Moraes & Oliveira, 2020).

			Políticas Públicas, Pesquisa Acadêmica e Acolhimento Institucional

			A relação entre políticas públicas, pesquisa acadêmica e acolhimento institucional de crianças e adolescentes é crucial para a promoção de um atendimento de qualidade a esse público. A partir da análise de dados e informações coletadas pelas pesquisas, os procedimentos podem ser elaborados e implementados de forma mais efetiva, contribuindo para a garantia dos direitos e do bem-estar. Deste modo, os estudos nessa área devem contemplar tanto os aspectos quantitativos quanto os qualitativos, a fim de contribuir para a identificação de lacunas e desafios enfrentados nesse contexto e indicar caminhos para o aprimoramento das políticas públicas.

			Destaca-se também, que a pesquisa acadêmica pode contribuir para a promoção de uma atuação profissional mais ética e comprometida, a partir de reflexões críticas dos achados acadêmicos. Por sua vez, as políticas públicas são fundamentais para orientar e regular a atuação dos profissionais e instituições que atuam no acolhimento institucional (Barreira & Rodrigues, 2021).

			No que se refere à formação dos profissionais, os currículos e projetos pedagógicos de graduação na área das ciências humanas devem contemplar uma formação sólida e crítica sobre a temática do acolhimento institucional de crianças e adolescentes. É fundamental que os futuros profissionais estejam preparados para lidar com a complexidade dessa realidade, desenvolvendo habilidades e competências específicas para a intervenção nesse contexto.

			Considera-se que ainda é incipiente o número de publicações científicas sobre a temática do acolhimento institucional. Entretanto destacam-se diferentes tipos de delineamentos metodológicos, por exemplo o estudo de Duarte et al. (2021), cujo objetivo foi investigar o processo de acolhimento institucional de crianças e adolescentes indígenas. Trata-se de pesquisa do tipo crítico-descritiva, com levantamento documental e jurisprudencial qualitativo-localizado. Os autores identificaram falhas na intervenção estatal e no processo de acolhimento, pois as especificidades culturais dos acolhidos não foram respeitadas. Além de considerarem o sistema jurídico com viés colonialista.

			No estudo de Silva e Abrão (2021) foi analisada a transição do acolhimento institucional infantil a uma família adotiva, com enfoque no processo de vinculação à nova família. O método utilizado foi o de estudo de caso. Foi identificado que a criança ainda não havia vivenciado o luto quanto à impossibilidade de seu retorno à sua família de origem, por isso, o processo de transição referente a adoção foi interrompido. Deste modo, foi concluído que o fato de a criança estar juridicamente apta à adoção, não corresponde a estar emocionalmente pronta para essa mudança em sua vida. Evidenciando-se, assim, a importância da atuação do psicólogo judiciário neste contexto.

			Outro método de pesquisa pode ser verificado no estudo de Santos et al. (2022), cujo objetivo foi discutir sobre a cultura da institucionalização de crianças e adolescentes desenvolvida no Brasil, a partir da problematização do tempo de emissão de guias de acolhimento e desligamento pelo judiciário. Trata-se de um estudo quantitativo e documental, no qual foram analisados 144 prontuários de um serviço de acolhimento institucional em um município do estado do Pará, no período de 2009 a 2020. Os autores concluíram que os ecos da cultura da institucionalização de crianças e adolescentes foram observáveis nos motivos e justificativas apresentados pelos conselheiros tutelares, quase sempre validando o binômio pobreza-risco e com discurso moralizante e patologizante das condições de moradia da família, bem como pela diferença entre o tempo de emissão das guias de acolhimento e de desligamento pelo judiciário.

			Outro estudo com método quantitativo foi o de Couto e Rizzini (2021), o qual investigou o perfil amostral 271 de crianças e adolescentes em acolhimento institucional com trajetória de vida nas ruas, a partir da aplicação de questionários fechados. Foi encontrado um perfil majoritariamente masculino, adolescente e negro dos participantes, assim como seus desafios de inserção escolar e profissional, a violência vivenciada nas ruas, mas também em âmbito familiar, e os limites da rede de proteção na atenção a essa população. As autoras ressaltam a importância da relação entre pesquisadores e profissionais acerca do debate sobre a implementação e o monitoramento do caráter provisório do acolhimento.

			No cenário internacional atual, muito tem se investigado sobre o processo de migrações e do aumento da chegada de crianças e adolescentes desacompanhados de suas famílias, especialmente em países da Europa. Deste modo, Gimeno-Monterde e Gutiérrez-Sánchez (2019) realizaram uma investigação, a fim de identificar o processo de acolhimento desta população, em duas regiões transfronteiriças da Espanha e França. O desenho da pesquisa combinou elementos de abordagens qualitativas e quantitativas. Os resultados mostram que as principais estratégias partilhadas são as opções de acolhimento, com prioridade em espaços residenciais. Porém, destacam-se as dificuldades, especialmente na identificação de familiares e/ou na guarda das crianças. Tal aspecto aumenta a vulnerabilidade dos mesmos, sendo ainda necessária uma harmonização da legislação europeia sobre a proteção internacional de crianças migrantes. Outros desafios são referentes ao tempo de institucionalização e a perspectiva de futuro, devido à dificuldade de acesso destes a instituições educacionais de qualidade.

			Diante destes relatos de pesquisa, fica evidente a relevância das investigações científicas no fornecimento de subsídios essenciais para a identificação dos aspectos positivos e negativos, bem como para a identificação das lacunas existentes no processo de acolhimento institucional. Essas investigações têm o potencial de embasar a formulação de novas políticas públicas e aprimorar a efetividade das políticas já existentes. Além disso, ao trazer perspectivas teóricas fundamentadas, as pesquisas permitem que as ações profissionais sejam mais efetivas e humanizadas, promovendo um cuidado mais completo e adequado às necessidades das crianças e adolescentes acolhidos. Assim, as contribuições da investigação científica no campo do acolhimento institucional são essenciais para aprimorar as práticas, fortalecer a tomada de decisões embasada em evidências e promover um ambiente de cuidado e proteção mais eficaz e fundamentado.

			O Ensino: Currículo Acadêmico na Graduação e o Contexto do Acolhimento Institucional

			Assim como a pesquisa, o ensino da graduação na área das ciências humanas tem um papel crucial no contexto do acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Isso porque a formação acadêmica dos profissionais que atuam nessa área é responsável por garantir a qualidade do atendimento oferecido aos que estão em situação de acolhimento. No entanto, é importante destacar que o ensino da graduação nessa área precisa ser orientado por uma perspectiva crítica e reflexiva sobre a realidade do acolhimento institucional. É preciso que os estudantes sejam incentivados a refletir sobre as desigualdades sociais e as violações de direitos que permeiam essa realidade, de forma a poderem atuar de forma mais consciente e transformadora.

			Nesse sentido, a literatura acadêmica tem destacado a importância de uma formação que contemple não apenas os aspectos técnicos da atuação profissional, mas também a dimensão ética e política. Segundo Rauter e González (2021), o ensino da psicologia no contexto do acolhimento institucional deve ser orientado por uma perspectiva crítica e reflexiva sobre a realidade social, de forma a contribuir para a promoção de uma atuação mais comprometida com a garantia dos direitos das crianças e adolescentes.

			Outra questão relevante no ensino da graduação na área das ciências humanas é a necessidade de se considerar as particularidades do contexto do acolhimento institucional. Segundo Guimarães e Oliveira (2020), os profissionais que atuam nessa área precisam ser capazes de lidar com situações complexas e desafiadoras, que envolvem desde o cuidado com o bem-estar físico e emocional dos jovens até a promoção do desenvolvimento saudável. Nesse sentido, o ensino deve garantir uma formação que contemple tanto os aspectos teóricos quanto os práticos da atuação profissional. É preciso que os estudantes tenham acesso a experiências de estágio e vivências em campo que lhes permitam experimentar na prática as questões relacionadas ao acolhimento institucional. Segundo Almeida e Machado (2020), é necessário que os profissionais formados nessa área estejam atualizados sobre as diretrizes e ações implementadas pelo poder público, de forma a poderem atuar em consonância com essas políticas.

			O desenvolvimento de currículos e projetos pedagógicos para a formação na área do acolhimento institucional de crianças e adolescentes é um desafio que se impõe às instituições de ensino superior. A formação adequada dos profissionais que atuarão nesse campo requer um planejamento cuidadoso e sistemático, que contemple tanto a dimensão teórica quanto a prática da atuação profissional.

			O currículo deve abranger um conjunto de disciplinas que permitam a aquisição de conhecimentos fundamentais para a compreensão da complexidade do contexto do acolhimento institucional. Além disso, deve-se incluir disciplinas específicas que abordem as particularidades do trabalho no acolhimento, como a atuação em equipe multidisciplinar, o trabalho com famílias e a promoção do desenvolvimento saudável das crianças e adolescentes. Já os projetos pedagógicos devem ser estruturados de forma a proporcionar a integração entre teoria e prática, incluindo atividades que possibilitem a experiência da realidade do acolhimento institucional e o desenvolvimento de competências necessárias para a atuação profissional. Essas atividades podem incluir estágios supervisionados, vivências em instituições de acolhimento e projetos de extensão universitária voltados para a promoção do bem-estar das crianças e adolescentes em situação de acolhimento (Pinho, 2021).

			Destaca-se ainda a importância de uma formação ética e comprometida com a promoção da dignidade e dos direitos das crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional. O desenvolvimento de valores como a solidariedade, a justiça social e o respeito à diversidade são fundamentais para a formação de profissionais comprometidos com uma atuação socialmente responsável e efetiva.

			Dentre as publicações encontradas sobre esta temática, destaca-se a de Siqueira et al. (2021) que apresenta um relato de experiência de estágio supervisionado em psicologia realizado em uma instituição de acolhimento para crianças e adolescentes. Os autores ressaltam a potencialidade que esse campo de estágio tem para a formação do estudante, bem como uma oportunidade de visualizar a efetivação dos direitos preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). São relatados como ações: atendimentos psicológicos, reuniões nas escolas, atendimentos psicossociais, oficinas para adolescentes, busca por atividades de lazer e esporte, entre outros.

			Outro relato de experiência em estágio do curso de Psicologia foi o de Alves e Lemgruber (2018) em uma casa de acolhimento institucional para crianças e adolescentes. Foram realizadas observações, entrevistas técnicas e momentos de supervisão que nortearam as atividades realizadas no estágio. Foi percebido que as crianças necessitavam de um momento lúdico que proporcionasse prazer e que também promovesse maior interação social entre elas. Dessa forma, foram implementadas ações que visavam auxiliar as crianças a estabelecer uma convivência mais harmoniosa no seu dia a dia enquanto estão em acolhimento institucional. Acredita-se que este relato de experiência possa ser valioso para psicólogos em formação e outros interessados na abordagem do brincar como uma atividade promotora de sociabilidade. Portanto, concluiu-se que a atuação técnica e teórica deve ser fundamentada na perspectiva da Clínica Ampliada, com o objetivo de criar e desenvolver ações voltadas para o cuidado emocional dos acolhidos.

			Em síntese, o ensino da graduação na área das ciências humanas, especialmente na psicologia, é fundamental para garantir a qualidade do atendimento oferecido aos jovens em situação de acolhimento institucional. Nesse sentido, é importante que a formação dos profissionais que atuam nessa área seja orientada por uma perspectiva crítica e reflexiva sobre a realidade social, contemple as particularidades do contexto do acolhimento institucional.

			Extensão Universitária e a sua Potencialidade no Acolhimento Institucional

			A extensão universitária é uma prática acadêmica que tem como objetivo conectar a universidade com a comunidade, levando o conhecimento produzido na academia para além dos muros da instituição. Na área das ciências humanas, a extensão universitária tem se mostrado uma ferramenta importante para a intervenção em contextos diversos, como o acolhimento institucional de crianças e adolescentes.

			Por meio da extensão universitária, os estudantes de graduação têm a oportunidade de aplicar o conhecimento adquirido em sala de aula na prática, em contato direto com a realidade social. Isso permite que eles desenvolvam habilidades e competências importantes para a sua formação profissional, além de contribuir para o desenvolvimento social das comunidades envolvidas.

			A extensão universitária pode se dar de diversas formas, como a prestação de serviços de atendimento à população, a aplicação de projetos de pesquisa e intervenção em comunidades carentes, entre outras iniciativas. Ademais, no contexto do acolhimento institucional, a extensão universitária pode ser um importante instrumento de apoio à formação de profissionais capacitados para lidar com as complexidades desse campo de atuação (Pinho, 2021).

			De acordo com Rauter e González (2021), a extensão universitária na área da psicologia pode ser uma importante ferramenta para o desenvolvimento de competências socioemocionais, como a empatia, a escuta ativa e a habilidade para lidar com situações complexas e desafiadoras. Essas competências são essenciais para o trabalho com crianças e adolescentes em acolhimento institucional, uma vez que esses indivíduos se encontram em situação de vulnerabilidade e necessitam de cuidados especiais.

			Além disso, a extensão universitária pode ser um importante instrumento de promoção da cidadania e da participação social, uma vez que permite o envolvimento direto dos estudantes de psicologia com a realidade social, com o objetivo de promover mudanças positivas na comunidade. De acordo com Merçon-Vargas e Sartori (2020), a extensão universitária pode ser uma importante ferramenta para a construção de pontes entre a universidade e a sociedade, favorecendo a integração e a colaboração entre os diversos atores envolvidos no processo de formação profissional.

			Um exemplo de iniciativa de extensão universitária na área do acolhimento institucional identificado na literatura científica foi o “Conexões de Saberes Protagonismo Juvenil em Periferias Urbanas”, desenvolvido nas Casas de Acolhimento de João Pessoa. As ações foram desenvolvidas por estudantes de diversas áreas de graduação da Universidade Federal da Paraíba, que em suas respectivas áreas, articularam ações específicas como mediação pedagógica, na conexão com as escolas para melhor sensibilidade junto ao grupo de crianças, adolescentes e jovens, na organização de oficinas que atendam demandas necessárias de mediação na saúde, orientação para a vida, entre outros aspectos que possibilitem a garantia do Direito à Educação.

			Um destaque significativo foi o projeto extensionista desenvolvido por Rodrigues et al. (2017) em uma instituição de acolhimento localizada em Passo Fundo, RS, com o objetivo de promover a sensibilização ambiental entre as crianças e adolescentes acolhidos. Diversas questões relevantes foram abordadas, como a correta disposição de resíduos sólidos e a compostagem de resíduos orgânicos, o consumo consciente de água e a importância de uma alimentação saudável. Foram criadas e realizadas oficinas adequadas às seis faixas etárias dos participantes e aos recursos disponíveis, envolvendo tarefas práticas e dinâmicas.

			Ademais, ressalta-se a importância dos programas de pós-graduação stricto sensu como potenciais de ação na área do acolhimento institucional. Os laboratórios e núcleos de pesquisas de pós-graduação, em nível de mestrado e doutorado, desempenham um papel fundamental na área do acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Esses espaços de produção científica e investigação permitem o aprofundamento do conhecimento teórico e prático sobre o tema, bem como o desenvolvimento de propostas inovadoras e efetivas para os desafios enfrentados nessa área.

			Por meio desses laboratórios e núcleos, os pesquisadores têm a oportunidade de realizar estudos aprofundados, analisando diferentes abordagens, políticas e práticas de acolhimento, buscando entender suas implicações e impactos na vida das crianças e adolescentes. Além disso, esses espaços promovem a interdisciplinaridade, permitindo a colaboração entre diferentes áreas de conhecimento, como Psicologia, Serviço Social, Direito, Educação, entre outras, enriquecendo as análises e proporcionando uma visão mais abrangente e integrada do acolhimento institucional. Os laboratórios e núcleos de pesquisa também são responsáveis por formar uma nova geração de profissionais qualificados, capacitados para atuar de forma ética, crítica e embasada em evidências, contribuindo para a melhoria das políticas e práticas de acolhimento. Em suma, a importância desses espaços de pesquisa na área do acolhimento institucional reside na produção de conhecimento, formação de profissionais e no desenvolvimento de abordagens mais eficazes e humanizadas, que promovam o bem-estar e a proteção das crianças e adolescentes acolhidos.

			Nesse aspecto, destaca-se a ação extensionista nessa área foi a de Claudino et al. (2022) referente ao “Programa Candeia”, vinculado com o Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. O programa foi desenvolvido com o propósito de auxiliar os adolescentes que estão passando pelo processo de desligamento institucional devido à maioridade nas casas de acolhimento. Seu objetivo foi criar oportunidades e projetos de vida que possam ser despertados neles, preparando-os para a transição de contexto e ingresso na vida adulta. Para isso, foram estabelecidos sete eixos temáticos, nos quais são abordadas as seguintes temáticas: história de vida, relações interpessoais e rede social, autonomia, planejamento financeiro e profissional, noções de raça e territorialidade, sexualidade e diversidade sexual, além de noções básicas de direitos de crianças e adolescentes.

			Por fim, como exemplos dos Núcleos ou Laboratórios de estudos que realizam projetos voltados a área do acolhimento institucional de crianças e adolescentes destacam-se: o Laboratório de Estudos dos Sistemas Complexos: casais, família e comunidade (LESPLEXOS), da Universidade de Fortaleza; o Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), e o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Acolhimento Institucional e Adoção (NEPAIA), da Universidade Federal do Pará; o Núcleo de Estudos e Pesquisas de Criança, Adolescente e Família (NECAD), da Universidade Federal de Santa Catarina; o Núcleo de Estudos em Gestão e Políticas Públicas (PUBLICUS), da Universidade Federal de Minas Gerais; o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Adolescência (NEPA), o Núcleo de Pesquisa e Intervenção em Famílias com Bebês e Crianças (NUFABE), e o CEP-Rua: centro de estudos psicológicos, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul; o Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CIESPI), em convênio com a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e a Associação de Pesquisadores e Formadores da Área da Criança e do Adolescente (NECA/FICE Brasil).

			Considerações Finais

			Este capítulo objetivou explanar a respeito da interface entre políticas públicas de acolhimento institucional de crianças e adolescentes e as contribuições das instituições de ensino superior nesse processo. Considera-se que por meio dessa interação, tais instituições têm a oportunidade de contribuir com o aprimoramento das práticas profissionais, fornecendo embasamento teórico, capacitação técnica e com a realização de estudos que subsidiem a formulação e implementação de políticas mais eficientes e adequadas às necessidades dessa clientela.

			Além disso, o ensino e a extensão universitária desempenham um papel relevante ao promover ações voltadas para a comunidade, integrando as crianças e adolescentes em acolhimento em projetos educativos, culturais e de assistência social e inclusão. Assim, a interface entre políticas públicas e o tripé ensino, pesquisa e extensão universitária é um caminho promissor, proporcionando uma abordagem mais abrangente e colaborativa no cuidado e proteção das pessoas que se encontram nesse contexto.

			Aprimora-se tal discussão abordando um dos aspectos da Teoria Bioecológica de Urie Bronfenbrenner, renomado cientista do desenvolvimento humano. Tal teórico fez importantes contribuições sobre a relação entre ciência e políticas públicas. Seu trabalho enfatizou a necessidade de uma abordagem integrada entre os campos da pesquisa científica e a formulação de políticas, reconhecendo a importância de traduzir os conhecimentos científicos em ações concretas e efetivas para o bem-estar da sociedade.

			Na sua obra Developmental Research, Public Policy, and the Ecology of Childhood (1978), Bronfenbrenner argumentou que a ciência deve ser um guia para a tomada de decisões políticas, oferecendo uma base sólida e objetiva para a formulação de políticas públicas. Deste modo, uma das premissas é que a política social deve ser baseada em evidências científicas, levando em consideração as complexidades dos sistemas ecológicos nos quais os indivíduos estão inseridos. Com isso, as políticas públicas podem ser mais eficazes, ao considerarem as interações entre os diversos níveis de influência ambiental, como a família, a comunidade, a escola e a sociedade em geral.

			Bronfenbrenner e posteriormente outros autores (Eriksson et al., 2018; Tudge et al., 2021) destacaram a importância da colaboração entre cientistas e formuladores de políticas para o desenvolvimento de soluções efetivas e sustentáveis. Como o estabelecimento de parcerias entre pesquisadores e responsáveis pela tomada de decisões políticas. Essa abordagem colaborativa busca garantir que as ações governamentais sejam embasadas em dados empíricos atualizados, sejam adaptáveis às necessidades da população e tenham o potencial de promover mudanças positivas e duradouras na sociedade.

			Outro exemplo prático, é a importância de que profissionais e pesquisadores analisem as características pessoais e as experiências das crianças e adolescentes acolhidas (nível individual); avaliar as características na estrutura familiar, (nível micro); fortalecimento das redes de apoio existentes, convivência comunitária, relação com os órgãos jurídicos e sociais (níveis meso e exo); e identificar aspectos políticos-legislativos e culturais que perpassam sobre o acolhimento institucional (nível macro) e aspectos temporais (cronossitema). Da mesma forma, pode-se pensar em uma estrutura ecológica para identificar os fatores de risco e proteção em diferentes níveis ecológicos.

			Por fim, reflete-se o fato de que muitos profissionais que atuam na área do acolhimento institucional, apresentam dificuldades em articular teorias no seu cotidiano prático. Este é um desafio comum enfrentado por aqueles que se encontram afastados do ambiente acadêmico. No entanto, o distanciamento da rotina acadêmica pode levar a uma certa perda de familiaridade com as teorias e conceitos estudados, o que não significa que são profissionais incompetentes, pelo contrário. Nesse sentido, é fundamental que os profissionais busquem atualização constante por meio de cursos, capacitações e leituras especializadas, a fim de estabelecer uma ponte eficiente entre a teoria e a prática em suas atividades profissionais.

			Por outro lado, nota-se a dificuldade de muitos cientistas ou acadêmicos em articular a teoria e a prática, quando estão imersos no ambiente universitário, afastados da vida profissional cotidiana. Embora dominem as teorias e tenham um profundo conhecimento em suas áreas de estudo, a aplicação prática desses conhecimentos pode ser um desafio. A falta de experiência direta no mercado de trabalho pode limitar a compreensão das nuances e das complexidades das situações reais enfrentadas pelos profissionais em suas áreas específicas. Nesse contexto, é importante que cientistas e acadêmicos busquem interações colaborativas com profissionais atuantes, bem como oportunidades para aplicar seus conhecimentos teóricos em contextos práticos, como no acolhimento institucional. Essa troca de experiências pode enriquecer as pesquisas e contribuir para soluções mais eficazes e relevantes para a sociedade como um todo.

			

			
				
					3	Accountability é um conjunto de mecanismos que permitem que os gestores de uma organização prestem contas e responder a ações.
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			A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano (TDB) considera que o meio ambiente é relevante para os processos desenvolvimentais e não se limita a um contexto único e imediato, mas inclui conexões interambientes, bem como influências externas advindas de contextos mais amplos. A TDB, assim, propõe que o desenvolvimento humano ocorre a partir da interação sinérgica de/entre níveis de sistemas, que influenciam e são influenciados pela pessoa em desenvolvimento: o microssistema, o mesossistema, o exossistema e o macrossistema (Bronfenbrenner, 1996; 2011).

			O microssistema está relacionado ao ambiente imediato, do qual a pessoa em desenvolvimento faz parte, onde ocorrem as interações face-a-face e os processos proximais – “formas particulares de interação entre organismo e ambiente, que operam ao longo do tempo e compreendem os primeiros mecanismos que produzem o desenvolvimento humano” (Bronfenbrenner & Morris, 1998, p. 994). No microssistema a unidade básica de análise são as díades, ou sistema de duas pessoas, mas não somente estas. O autor considera as tríades, tétrades e estruturas interpessoais mais amplas, estendendo este mesmo princípio triádico às relações entre os ambientes. A esse conjunto de relações entre dois ou mais microssistemas, dos quais a pessoa em desenvolvimento participa de maneira ativa, constitui o mesossistema, que é ampliado sempre que uma pessoa passa a frequentar um novo ambiente.

			Já o exossistema, em termos gerais, é formado pelos ambientes, dos quais a pessoa em desenvolvimento não participa de maneira ativa, mas exerce influência sobre o comportamento e o desenvolvimento da pessoa. São exemplos de exossistema o local de trabalho dos pais, a rede de amigos dos pais, a vizinhança, a depender do nível de participação. E, por fim, o macrossistema envolve a consistência em forma e conteúdo de uma rede de interconexões que se diferenciam de uma cultura/sociedade para outra. Ou seja, compreende o sistema de valores e crenças que permeiam a existência das diversas culturas e ‘subculturas’ (Bronfenbrenner, 1996; Martins & Szymanski, 2004).

			Desse modo, esses sistemas não são vistos como entidades estanques, que atuam individualmente sobre o desenvolvimento humano, mas a relação entre eles se dá como uma via de mão dupla e influencia a trajetória desenvolvimental. O exossistema é definido como um ou mais ambientes que não envolvem a pessoa em desenvolvimento como participante ativa. Contudo, os eventos ocorridos nesses ambientes afetam, ou são afetados, pela dinâmica dos microssistemas, nos quais a pessoa em desenvolvimento atua. Para a ocorrência da influência no desenvolvimento, é necessário o estabelecimento de uma relação causal envolvendo pelo menos duas etapas. A primeira conecta os eventos do ambiente externo aos processos que ocorrem no microssistema, ao passo que a segunda liga os processos microssistêmicos a mudanças desenvolvimentais na pessoa no ambiente imediato (Bronfenbrenner, 1996).

			Essa relação de causalidade também pode se dar no sentido oposto: a pessoa em desenvolvimento pode ativar processos no microssistema, que reverberam em ambientes mais distantes (Bronfenbrenner, 1996). As pesquisas que consideram o exossistema, enquanto contexto influência no desenvolvimento infanto-juvenil, englobam, em sua maioria, estudos sobre a análise do contexto familiar, considerando o local de trabalho dos pais, enquanto influenciador da dinâmica familiar e, consequentemente, do desenvolvimento dos filhos, a partir do entendimento da relação de causalidade em duas etapas (Gonçalves, 2019; Martins & Szymanski, 2004; Tucunduva, 2009).

			É o caso da pesquisa realizada por Martins & Szymanski (2004), que ao focar n abordagem ecológica de Bronfenbrenner (1996), nos contextos das famílias, o estudo identificou que, no nível do exossistema, há grande influência de pessoas dos locais de trabalho na vida de seus filhos, onde foram identificadas questões sobre como empregadores ou pessoas ligadas ao trabalho das famílias podem, por exemplo, dar sugestões na educação dos filhos e como fornecem subsídios verbais e materiais para as práticas educativas familiares. O estudo de Tucuncuva (2009) investidou o contexto ocupacional parental, da interação familiar e do desenvolvimento de jovens universitários no ano de 2008.

			Os resultados mostraram, entre outros, que mães que trabalham até 12 horas por semana, no máximo, possuíram melhor relação com o escore de modelo materno. Com relação ao desenvolvimento dos jovens, as práticas de regras, monitoria e comunicação positiva dos filhos, relacionaram-se ao melhor desempenho; a comunicação negativa relacionou-se a mais dúvidas na escolha do curso universitário. Assim, o aspecto profissional materno e a interação familiar revelam grande potencial como explicadores e instrumentos para compreender e facilitar os processos de inserção social, desenvolvimento acadêmico e inserção profissional dos jovens nessa comunidade (Tucunduva, 2009).

			A influência do exossistema sobre o desenvolvimento infantil pode ocorrer, ainda, quando o pai ou a mãe de uma criança/adolescente tem um dia estressante no trabalho e como resultado ficam menos capazes de prestar cuidados de qualidade aos filhos. Assim, o horário de trabalho dos pais, tempo destinado à atividade laboral e a natureza da atividade profissional terão implicação para os estilos de vida da família e os arranjos que precisam fazer para seus filhos, sobretudo quando pequenos, influenciando o curso de desenvolvimento dos membros da família (Taveira et al., 2016).
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